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Banco de preços em saúde na aquisição de 
medicamentos da atenção primária 
Bank of health prices on acquisition of primarv care medicines 

Banco de precios de salud en la adquisición de medicamentos de atención primaria 

RESUMO 

Objetivo: Comparar aquisições de medicamentos na atenção primária á saúde antes e após do Banco de Preços em Saúde. 
Método: Estudo transversal, quantitativo, baseado no levantamento de dados disponíveis nos sistemas de informação para 
aquisição de medicamentos numa Organização Social em Saúde em Fortaleza-CE. A fonte de coleta de dados foram sistemas 
de informações de aquisição de medicamentos: Gercomp, Plataforma Bianexo e Plataforma Publinexo e dados disponíveis no 
Banco de Preços em Saúde. Dados coletados no período de maio a novembro dos anos de 2016 a 2018. Avaliaram-se os me­
dicamentos mais adquiridos no triênio: Losartana, Omeprazol, Hidroclorotiazida, Sinvastatina e Metformina. Resultados: Após 
o BPS observou-se melhora na eficiência de aquisição dos medicamentos, taxa atendimento de compra frente ao consumo
e redução da taxa de falta no estoque. Conclusão: Acredita-se que a comparação de preços que o Banco de Preços em Saúde
possibilitou melhorou as aquisições, devido à comparação dos preços.
DESCRITORES: Atenção Primária à Saúde; Organização Social; Gestão em Saúde; Uso de Medicamentos.

ABSTRACT 

Objective: To compare drug purchases in primary health care before and after the Health Price Bank. Method: Cross-sectional, 
quantitative study, based on the survey of data available in the information systems for the purchase of drugs in a Social He­
alth Organization in Fortaleza- CE. The source of data collection were information systems for the acquisition of medicines: 
Gercomp, Bianexo Platform and Publinexo Platform and data available at the Health Price Bank. Data collected from May to 
November in the years 2016 to 2018. the most purchased drugs in the triennium: Losartana, Omeprazole, Hydrochlorothiazide, 
Simvastatin and Metformin. Results: After the BPS, there was an improvement in the efficiency of the purchase of medicines, 
the rate of purchase compareci to consumption and a reduction in the rate of shortage in stock. Conclusion: lt is believed that the 
price comparison that the Health Price Bank made possible improved acquisitions, due to the price comparison. 
DESCRIPTORS: Primary Health Care; Social Organization; Health Management; Use of Medications. 

RESUMEN 

Objetivo: Comparar las compras de medicamentos en la atención primaria antes y después dei Banco de Precios en Salud. Método: 
Estudio transversal, cuantitativo, basado en la encuesta de datas disponibles en los sistemas de información para la compra de 
medicamentos en una Organización Social de Salud en Fortaleza. - CE. La fuente de recolección de datas fueron los sistemas de 
información de adquisición de medicamentos: Gercomp, Bianexo Platform y Publinexo Platform y datas disponibles en el Health 
Price Bank. Datas recolectados de mayo a noviembre en los afias 2016 a 2018. los medicamentos más comprados en el trienio: 
Losartana, Omeprazole , Hidroclorotiazida, simvastatina y metformina. Resultados: Después dei BPS, hubo una mejora en la efi­
ciencia de la adquisición de medicamentos, la tasa de compra frente ai consumo y una reducción en la tasa de desabastecimiento 
en el stock. Conclusión: Se cree que la comparación de precios que el Health Price Bank hizo posible mejorar las adquisiciones, 
debido a la comparación de precios. 
DESCRIPTORES: Atención Primaria de Salud, Organización Social. Gestión en Salud. Utilización de Medicamentos. 
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INTRODUÇÃO 

A
Organização Mundial de Saúde 
(OMS) preconiza como direito 
do cidadão a máxima condição de 

saúde possível, sendo o medicamento um 
dos insumos essenciais para se atingir este 
direito(!) _ Aprovada em 2001 a Política 
Nacional de Medicamentos tem como 
premissa proporcionar o acesso da po­
pulação aos medicamentos considerados 
essenciais, além de "garantir a necessá­
ria segurança, eficácia e qualidade destes 
produtos, a promoção do uso racional e 
o acesso da população àqueles considera­
dos essenciais". Para isso essa política busca
estabelecer a relação de medicamentos es­
senciais, reorientar a assistência farmacêu-

tica, estimular à produção de medicamen­
tos e a sua regulamentação sanitária(2l.

A distribuição de medicamentos na 
Atenção Básica de Saúde (ABS) faz parte 
do processo de cura, reabilitação e pre­
venção de doenças. Os medicamentos 
distribuídos neste nível de atenção são os 
chamados medicamentos essenciais, assim 
qualificados pela OMS, por satisfazerem as 
necessidades de cuidados de saúde básica da 
maioria da população. Afim de que a ABS 
seja efetiva, estabeleça vínculo e se respon­
sabilize pelos usuários, é mister a garantia 
de acesso aos medicamentos de qualidade, 
no tempo certo e conforme as necessidades 
do usuário. Contudo, um dos motivos que 
traz impactos negativos à atenção nesse ní­
vel é a falta de medicamentos essenciais(3l.

A saúde tem na administração de ma­
teriais um dos pontos nevrálgico da ges­
tão de unidades. O setor público vem se 
mostrando preocupado com a questão da 
eficiência, levando para discussão a impor­
tância de profissionalizar as ações das ati­
vidades meio(4l. Sendo a aquisição de me­
dicamentos uma dessas atividades que tem 
como objetivo ofertar os medicamentos 
em quantidade, qualidade e menor custo, 
visando manter a regularidade e o funcio­
namento do sistema(5l.

No intuito de colaborar com essa ativi­
dade meio o Ministério da Saúde criou o 
Banco de Preço em Saúde (BPS), um sis­
tema online gratuito de acesso aberto que 
fornece informações das compras públicas 
e privadas de medicamentos e insumos 
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de Banco de Preços em Saúde (BPS) que 
é um sistema em que órgãos e instituições 
públicas ou privadas podem notificar, de 
forma voluntária, suas compras de medi­
camentos e produtos para a saúde e, dessa 
forma, torná-las disponíveis para consul­
ta. Criado em 1998, objetivo principal 
do BPS é dar publicidade e transparência 
aos gastos públicos, bem como melhorar a 
gestão e a eficiência dos processos de com­
pra. Com o propósito de complementar 
as informações inseridas, o BPS também 
disponibiliza as informações das compras 
em saúde realizadas por toda Administra­
ção Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional registradas obrigatoriamente 
por meio do Sistema Integrado de Admi­
nistração de Serviços Gerais (SIASG) (6,18l.
Segundo o Manual de Consulta e Análise 
de Preços utilizando o BPS deve-se levar 
em consideração para a comparação al­
guns aspectos como: descrição do item; 
unidade de fornecimento; preço unitário; 
quantidade negociada; instituição com­
pradora; fornecedor; fabricante; tipo de 
compra; modalidade da compra; concen­
tração do mercado; vigência de patente; 
exigências do edital e condições de contra­
tação; qualificação da instituição compra­
dora; e qualificação do fornecedor(6l. 

Apesar do BPS e da CMED, o mercado 
de medicamentos é marcado por significa­
tivas diferenças de preços nas aquisições 
do setor público. E um dos responsáveis 
por esse cenário é a estimativa incerta dos 
preços de referência(Is)_ Essa falta de esti­
mativa assertiva se torna uma dificuldade 

REFERÊNCIAS 

para quem é responsável pelas compras na 
OSS, pois apesar de ser uma empresa pri­
vada, lida com dinheiro público e isso as 
leva a respeitar os preceitos das compras 
públicas para adquirir os medicamentos, 
porém em junho 2017 passou a acontecer 
à obrigatoriedade de alimentação do BPS 
pelos estados, municípios e Distrito Fe­
deral e com isso a pesquisa de preço pela 
ferramenta vem se tornando cada vez mais 
fidedigna e expressiva(3o)_

Na busca da melhor aquisição a OSS 
do estudo usa essas duas tabelas, BPS e 
CMED, como norteadora dos seus pro­
cessos de compras, porém o preço final 
é definido através do pregão eletrônico, 
onde vencerá o menor preço do mercado 
garantindo a qualidade e entrega do pro­
duto no prazo estimado, caso os valores 
do pregão não atinjam os valores baliza­
dos pelo BPS e CMED a compra é tida 
como fracassada e novo processo deve 
ser aberto, o que não aconteceu nos anos 
de 2017 e 2018. Vale ressaltar que a OSS 
segue a recomendação do Tribunal de 
Contas da União(Is) em relação ao uso da 
tabela da CMED, pois os preços referen­
ciais apresentados não são construídos 
para refletir os valores de mercado, e sim, 
para regular os preços de medicamentos e 
constituir parâmetros para a definição e o 
ajuste de preços. 

Ainda segundo o Tribunal de Contas 
da União(Is), entre os benefícios do pre­
gão eletrônico, está a ampliação da con­
corrência, uma vez que empresas sediadas 
em qualquer unidade federativa podem 

cd03_ 15.pdf . 

participar do certame. Fato que a OSS 
pode experimentar, pois tem conseguido 
negociar não só com distribuidoras locais 
ou de outros estados, mas também dire­
tamente com os fabricantes dos insumos 
farmacêuticos. 

CONCLUSÃO 

Após o uso do BPS observou-se uma 
melhora na eficiência de aquisição dos me­
dicamentos, taxa atendimento de compra 
frente ao consumo do período e redução da 
taxa de falta do item no estoque. Ressalta-se 
que uso do BPS no processo de aquisição 
de medicamentos da APS do município de 
Fortaleza- CE foi um dos fatores importan­
tes para a melhoria do processo de compra 
de uma OSS, visto trazer à luz do mercado 
de insumos farmacêuticos a possibilidade 
de comparação de preços entre todos os en­
tes de assistência em saúde do Brasil. 

Contudo, devem ser levadas em consi­
deração as questões político-econômicas 
do período, que influenciaram na capaci­
dade do poder público em reagir frente às 
necessidades populacionais, cada vez mais 
crescentes e qualificadas, refletindo assim 
na dinâmica interação entre o Estado e o 
Mercado nas relações público-privadas e 
no sistema capitalista. 

A temática em questão não fica esgo­
tada neste artigo, esse assunto deve ser ex­
plorado exaustivamente a fim de que possa 
garantir o melhor uso do dinheiro público 
na busca de uma saúde de qualidade para a 
população. ■ 
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